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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA 
DO AGRAVANTE ACERCA DA JUNTADA DE NOVAS PROVAS, APÓS A 
INSTRUÇÃO. FEITO SENTENCIADO SEM MANIFESTAÇÃO DAS 
PARTES. NÃO OCORRÊNCIA. PROVAS QUE SE REFEREM AO 
INQUÉRITO POLICIAL E FORAM DEDUZIDAS PELAS TESTEMUNHAS 
DURANTE A AUDIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR A 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO, INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. NULIDADE POR 
DEFICIÊNCIA NA DEFESA TÉCNICA. ALEGAÇÕES FINAIS GENÉRICAS. 
SÚMULA 523/STF. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ALEGAÇÃO DE 
NÃO ENFRENTAMENTO DE TODAS AS TESES DEFENSIVAS PELO 
JULGADOR. NÃO OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA. 
1.Como já esposado na decisão combatida, a jurisprudência desta Corte é 
consolidada no sentido de que a ilegalidade passível de justificar a 
impetração de habeas corpus substitutivo deve ser manifesta, de 
constatação evidente, o que, na espécie, não ocorre. 
2. Com relação à nulidade por cerceamento de defesa, ante a ausência de 
intimação da defesa do agravante para manifestar sobre as novas provas 
juntadas antes da prolação da sentença, verifica-se que as instâncias 
ordinárias, soberanas no exame dos fatos, apontaram que essas se referem 
a elementos do inquérito policial e foram deduzidas pelas testemunhas 
durante a colheita da prova oral em juízo, de forma que para alterar tal 
conclusão seria necessário o revolvimento fático-probatório, inviável na via 
estreita do writ. 
3. Não há como reconhecer a nulidade por deficiência na defesa técnica se 
não restou demonstrado o efetivo prejuízo ao agravante, sendo certo que 
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este não pode ser presumido em razão apenas da condenação, cabendo à 
parte que alega demonstrar existência de uma tese jurídica favorável, que 
não foi suscitada pelo antigo patrono, e que teria influenciado diretamente 
no resultado do julgamento. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento 
uníssono no sentido de que o órgão julgador não está obrigado a impugnar, 
de forma específica, todos os argumentos levantados pela defesa, desde 
que pela motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais 
acolheu ou rejeitou as pretensões deduzidas (AgRg nos EDcl no HC n. 
524.637/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
12/12/2019). 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA46447857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 27/03/2025 14:47:19
Publicação no DJEN/CNJ de 31/03/2025. Código de Controle do Documento: d4050386-50cb-43ca-b2ea-96bedeefd12f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919662 - PR (2024/0203576-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO NOGUEIRA FILHO
ADVOGADOS : RUBENS JOSE DE SOUZA JUNIOR - PR046723

ALESSANDRO ROSSETO VIEIRA - PR080198
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA 
DO AGRAVANTE ACERCA DA JUNTADA DE NOVAS PROVAS, APÓS A 
INSTRUÇÃO. FEITO SENTENCIADO SEM MANIFESTAÇÃO DAS 
PARTES. NÃO OCORRÊNCIA. PROVAS QUE SE REFEREM AO 
INQUÉRITO POLICIAL E FORAM DEDUZIDAS PELAS TESTEMUNHAS 
DURANTE A AUDIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR A 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO, INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. NULIDADE POR 
DEFICIÊNCIA NA DEFESA TÉCNICA. ALEGAÇÕES FINAIS GENÉRICAS. 
SÚMULA 523/STF. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ALEGAÇÃO DE 
NÃO ENFRENTAMENTO DE TODAS AS TESES DEFENSIVAS PELO 
JULGADOR. NÃO OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA. 
1.Como já esposado na decisão combatida, a jurisprudência desta Corte é 
consolidada no sentido de que a ilegalidade passível de justificar a 
impetração de habeas corpus substitutivo deve ser manifesta, de 
constatação evidente, o que, na espécie, não ocorre. 
2. Com relação à nulidade por cerceamento de defesa, ante a ausência de 
intimação da defesa do agravante para manifestar sobre as novas provas 
juntadas antes da prolação da sentença, verifica-se que as instâncias 
ordinárias, soberanas no exame dos fatos, apontaram que essas se referem 
a elementos do inquérito policial e foram deduzidas pelas testemunhas 
durante a colheita da prova oral em juízo, de forma que para alterar tal 
conclusão seria necessário o revolvimento fático-probatório, inviável na via 
estreita do writ. 
3. Não há como reconhecer a nulidade por deficiência na defesa técnica se 
não restou demonstrado o efetivo prejuízo ao agravante, sendo certo que 

Documento eletrônico VDA45713558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 19/02/2025 08:48:26
Código de Controle do Documento: dd9938cc-fad3-493c-ae60-59555d125362



este não pode ser presumido em razão apenas da condenação, cabendo à 
parte que alega demonstrar existência de uma tese jurídica favorável, que 
não foi suscitada pelo antigo patrono, e que teria influenciado diretamente 
no resultado do julgamento. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento 
uníssono no sentido de que o órgão julgador não está obrigado a impugnar, 
de forma específica, todos os argumentos levantados pela defesa, desde 
que pela motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais 
acolheu ou rejeitou as pretensões deduzidas (AgRg nos EDcl no HC n. 
524.637/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
12/12/2019). 
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Antonio Nogueira Filho contra 

a decisão, da minha lavra, em que deneguei a ordem impetrada em seu favor, assim 

ementada (fls. 94/97):

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADE PELA DEFICIÊNCIA TÉCNICA NA APRESENTAÇÃO DE 
ALEGAÇÕES FINAIS. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 523/STF. NULIDADE PELO 
ACOMPANHAMENTO DO INTERROGATÓRIO REALIZADO POR DEFENSOR 
DATIVO. PROVIDÊNCIA REQUERIDA PELA DEFESA TÉCNICA CONSTITUÍDA. 
POSSIBILIDADE. NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA 
POSTERIOR DE PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA SE MANIFESTAR ANTES DA SENTENÇA. 
PROVAS DEBATIDAS AO LONGO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Alega o agravante, em síntese, que o habeas corpus não foi utilizado como 

substitutivo de revisão criminal, porquanto não houve o definitivo trânsito em julgado da 

condenação, já que pendente de análise pelo Tribunal a quo a admissibilidade do 

recurso extraordinário interposto, distribuído sob o n. 0004112-65.2024.8.16.0158 (fl. 

107).

Afirma que a decisão recorrida, data vênia, não enfrentou todos os 

argumentos constantes da inicial do writ, e se resumiu a fundamentar em argumentos 

gerais, que podem ser utilizados para todo e qualquer processo, não se atentando para 

as particularidades de Antônio (fl. 111).

Sustenta a ocorrência de nulidade pela ausência de intimação da sua defesa 

acerca da juntada de novas provas ao feito, antes da prolação da sentença, bem como 
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pela deficiência da defesa técnica realizada pela procuradora constituída à época, que 

apresentou alegações finais de forma genérica, sem que as mídias da audiência de 

instrução tivessem sido acostadas aos autos, não tendo sequer confrontado as provas 

produzidas ao longo da instrução, sendo, portanto, presumido o prejuízo suportado por 

ele.

Postula, então, o conhecimento e o provimento do agravo regimental, a fim 

de que seja reconsiderada a decisão que denegou a ordem em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações do agravante, a decisão repreendida não 

comporta reparos.

De início, vale ressaltar que, ainda que não tenha ocorrido o definitivo 

trânsito em julgado da condenação imposta ao agravante, de modo que a impetração 

do habeas corpus não foi utilizada em substituição à revisão criminal, é notório que o 

writ foi manejado como sucedâneo recursal, o que também é vedado pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, salvo nas hipóteses de flagrante 

ilegalidade, o que não se verifica no caso em apreço.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO PARCIALMENTE DESFAVORÁVEL. FALTA GRAVE 
RECENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)  
2. A Corte de origem fundamentou a decisão no sentido de que o paciente não 
possui requisito subjetivo para progressão ao regime semiaberto, tendo em vista o 
exame criminológico parcialmente desfavorável, aliado ao cometimento de crime 
praticado com violência ou grave ameaça à pessoa, não recomenda o 
abrandamento do regime prisional, o que se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, conforme precedentes citados na decisão ora recorrida. 
3. Além do mais, do exame do Boletim Informativo do paciente, constata-se que o 
registro de faltas disciplinares recentes consistentes em desrespeito/tumulto e falta 
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de urbanidade (25/06/2020), tentativa de fuga (17/05/2020) e burla de vigilância 
(21/02/2018) (e-STJ, fl. 27). 
4. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que 
o cometimento de faltas graves recentes durante a execução penal demonstra a 
ausência de requisito subjetivo para concessão de benefícios. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 893.612/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 24/4/2024 – grifo nosso).

 Acrescenta-se, ainda, que o fato de ter sido interposto recurso extraordinário 

pelo agravante, por si só, já impediria o conhecimento da ordem impetrada, uma vez 

que a jurisprudência desta Corte não admite a tramitação concomitante de recursos e 

habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da 

unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 831.891/PB, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 

Turma, DJe 15/12/2023).

Além disso, não foi verificada ilegalidade flagrante que justificasse a 

concessão de habeas corpus de ofício e a consequente superação dos óbices 

constatados, notadamente porque, diferentemente do que afirmou o agravante, não há 

falar em cerceamento de defesa pela ausência de intimação acerca das provas 

juntadas antes da prolação da sentença, haja vista que, conforme assentado pela Corte 

estadual, essas se referem a inquérito policial relacionado aos fatos em apuração, cujo 

conteúdo já havia sido deduzido pelas testemunhas no curso do processo, não se 

tratando de inovação no conjunto probatório (fl. 39).

Além disso, a alteração das instâncias ordinárias, como almeja o agravante, 

exigiria reanálise do conjunto fático-probatório, o que não é possível na estreita via do 

habeas corpus..

Sem olvidar, ainda, que, conforme já esposado na decisão combatida, a 

jurisprudência desta Corte é consolidada no sentido de que não há nulidade na juntada 

posterior de provas colhidas durante a primeira fase da persecução penal, sobretudo 

pelo fato de que as partes tiveram acesso ao conteúdo dessas ao longo da instrução 

processual.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA DE TESTEMUNHAS JUNTADA AOS AUTOS 
APÓS A APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. CONCESSÃO DE VISTA ÀS 
PARTES PARA MANIFESTAÇÃO. PROVA NÃO DETERMINANTE PARA A 
PROLAÇÃO DO ÉDITO REPRESSIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS 
PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO RÉU. EIVA NÃO CONFIGURADA. 
1. Nos termos do artigo 563 do Código de Processo Penal, que prescreve que 
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"nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa". Doutrina. 
2. Na espécie, a existência de inquérito policial no qual se autorizou a 
interceptação telefônica de duas testemunhas ouvidas nesta ação penal e o 
fato de as provas obtidas com a quebra do sigilo telefônico haverem sido 
juntadas após o encerramento da instrução não são suficientes para a 
anulação do processo, como pretendido, notadamente porque as partes 
tiveram acesso aos aludidos elementos de convicção antes da prolação de 
sentença condenatória e sobre eles puderam se manifestar. 
3. A defesa não declinou como tais provas poderiam interferir no teor dos 
depoimentos prestados, não se tratando, outrossim, de elementos de convicção 
essenciais e determinantes para a formação do convencimento do magistrado, 
circunstâncias que afastam a ocorrência de prejuízos à defesa e impedem o 
reconhecimento da nulidade arguida. Precedentes. INDEFERIMENTO MOTIVADO 
DO PLEITO DEFENSIVO DE RENOVAÇÃO DOS ATOS INSTRUTÓRIOS. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
1. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, do 
requerimento de produção de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente justificada pela 
parte. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF. 2. No caso dos autos, verifica-se 
que foram declinadas justificativas plausíveis para a negativa de renovação dos 
atos instrutórios, valendo salientar que, para se concluir que a diligência em 
questão seria indispensável para a comprovação das teses defensivas, seria 
necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, providência incompatível 
com a via eleita.

Precedente. NULIDADE DA OITIVA DE INVESTIGADOS NA QUALIDADE 
DE TESTEMUNHAS COMPROMISSADAS. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 
1. A alegada ilegalidade do indeferimento da renovação dos atos instrutórios e a 
aventada nulidade da oitiva de investigados na qualidade de testemunhas 
compromissadas não foram apreciadas pela Corte Estadual no acórdão 
impugnado, circunstância que impede qualquer manifestação deste Sodalício 
sobre os tópicos, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância. Precedentes. 
2. O simples fato de as questões haverem sido suscitadas na inicial do remédio 
constitucional originário não é suficiente para que possam ser debatidas nesta 
instância, pois, diante da omissão da Corte de origem em examiná-la, cumpria à 
defesa interpor os competentes embargos de declaração. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no RHC n. 95.724/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
13/8/2019, DJe 19/8/2019 – grifo nosso).

Também não prospera o pedido de nulidade pela deficiência da defesa 

técnica realizada pela defensora constituída à época. Como bem colocado na decisão 

atacada, para reconhecer a pretendida nulidade, deve a parte demonstrar o efetivo 

prejuízo suportado, a teor do que dispõe a súmula 523/STF, não podendo este ser 

presumido.

Na hipótese, denota-se que o agravante novamente não se desincumbiu do 

ônus que lhe cabia, sendo certo que a alegação de que este foi condenado não satisfaz 

a exigência sumulada. Vale dizer que caberia à defesa demonstrar, de forma concreta, 

a existência de uma tese jurídica favorável, que não foi suscitada em alegações finais, 
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e que teria influenciado diretamente no resultado do julgamento, o que não ocorreu no 

caso em análise.

Em casos análogos, a Corte assim decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOIS HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS E SETE LESÕES CORPORAIS CULPOSAS. REVISÃO 
CRIMINAL. FALTA DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM NA PRONÚNCIA. INEXISTÊNCIA. PROVA DA MATERIALIDADE. 
EXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIAS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, "no 
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência 
só o anulará se houver prova do prejuízo para o réu" (Súmula n. 523 do STF). 
2. No caso em exame, a despeito de não haver sido apresentado rol de 
testemunhas e de se haver identificado alguns equívocos em determinadas 
manifestações do advogado anterior do réu, tais constatações não são 
suficientes para justificar a anulação do processo, especialmente porque 
foram apresentadas todas as peças necessárias ao trâmite do devido 
processo legal, inclusive com interposição de recursos, tudo a evidenciar 
que o réu não esteve indefeso. Ademais, embora a defesa entenda que a 
condenação do acusado demonstra o prejuízo por ele suportado, o STJ já 
proclamou que "o prejuízo não pode ser presumido em razão apenas da 
prolação de sentença condenatória, mas deve ser demonstrado de modo 
efetivo" (AgRg no HC n. 710.305/PB, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
20/6/2022). 
3. A jurisprudência desta Corte de Justiça proclama, por meio da sua Terceira 
Seção, que não se configura o alegado excesso de linguagem quando, por ocasião 
da prolação da decisão de pronúncia, o magistrado se refere às provas constantes 
dos autos para verificar a ocorrência da materialidade e a presença de indícios 
suficientes de autoria, aptos a ensejar o julgamento do feito pelo Tribunal do Júri. 
Precedentes. 
4. Na hipótese, a leitura dos excertos destacados pela defesa evidencia que as 
falas do Magistrado de primeiro grau não foram conclusivas e não tinham a 
capacidade de induzimento do Júri à certeza de autoria, pois em nenhum momento 
expressaram juízo de valor e sempre estiveram atreladas às provas produzidas no 
feito, o que, como visto, é aceito pelo STJ. 
5. O art. 158 do Código de Processo Penal estabelece a indispensabilidade da 
realização do exame de corpo de delito, direto ou indireto, quando a infração deixar 
vestígios. Ainda, de acordo com a compreensão deste Superior Tribunal, a falta do 
exame de corpo de delito direto não é suficiente para invalidar a condenação, 
sobretudo quando é possível a verificação da materialidade por outros meios 
probatórios idôneos, como no caso, no qual a Corte estadual destacou a existência 
de outras provas acerca da ocorrência dos crimes. Precedentes. 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 763.428/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
22/6/2023 – grifo nosso).

 
HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. AUSÊNCIA DE 

DEFESA TÉCNICA. NULIDADE ABSOLUTA. INOCORRÊNCIA. DEFENSOR QUE 
ATUA DE MANEIRA DILIGENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
INERENTES AO TIPO PENAL. NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO. 
EXASPERAÇÃO, NA TERCEIRA ETAPA DO CRITÉRIO TRIFÁSICO, ACIMA DO 
MÍNIMO. UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO MERAMENTE ARITMÉTICO. SÚMULA 
443/STJ. 
1. Segundo a Súmula 523 do STF, no processo penal, a falta de defesa constitui 
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nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo 
para o réu. 
2. No caso, não se pode acolher a alegação de ausência de defesa quando o 
patrono atuou de forma diligente em todas as fases do processo, 
comparecendo ao interrogatório, formulando diversos pedidos de revogação 
da prisão, além de oferecer alegações finais, em que pleiteava a absolvição 
do réu. Ademais, não houve comprovação do prejuízo supostamente 
suportado pelo paciente em razão da conduta do advogado que exercia a sua 
defesa em juízo, não sendo esse presumido pela simples ocorrência da 
condenação. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de que o crime 
de roubo, assim como o de furto, consuma-se no momento em que o agente se 
torna possuidor da coisa alheia móvel, ainda que não obtenha a posse tranquila, 
sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima 
para a caracterização do ilícito. 
4. É cediço que a pena-base deve ser fixada concreta e fundamentadamente (art. 
93, IX, CF), de acordo com as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção 
do delito. 
5. Não se afigura possível ao julgador pautar-se apenas em preceitos genéricos e 
elementos integrantes do próprio tipo penal para majorar a reprimenda. 
6. Nos termos da Súmula 443 desta Corte de Justiça, "o aumento na terceira fase 
de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação 
concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes". 
7. Ordem parcialmente concedida, a fim de reduzir a pena do paciente para 6 (seis) 
anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, além de 20 (vinte) dias-multa, a 
ser cumprida em regime semiaberto. 
(HC n. 149.907/SE, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 18/6/2012 – grifo 
nosso).

No que se refere à alegação de que a decisão que denegou a ordem de 

habeas corpus apresentou argumentos genéricos e não enfrentou todas as teses 

defensivas, insta salientar que, conforme o entendimento desta Corte Superior, no 

sentido de que o órgão julgador não está obrigado a impugnar, de forma específica, 

todos os argumentos levantados pela defesa, desde que pela motivação apresentada 

seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões deduzidas, 

não há que se falar em nulidade do acórdão pelo não enfrentamento dos temas 

apresentados em sede de contrarrazões defensivas (AgRg nos EDcl no HC n. 

524.637/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/12/2019).

Dessa forma, na ausência de argumento apto a afastar as razões 

consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos.

Assim, reafirmo a motivação por mim adotada na decisão ora agravada e 

nego provimento ao agravo regimental.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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